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UMA PROPOSTA DE LEI CRIMINOSA AO SERVIÃ‡O DOS PRIVADOS




Francisco Braz, Presidente do STAL, acusou hoje o Governo de estar a preparar a entrega em massa de serviÃ§os
pÃºblicos locais aos privados e o despedimento de milhares de trabalhadores atravÃ©s da proposta do Regime JurÃ­dico
das Actividades Empresariais do Sector Local que entregou na Assembleia da RepÃºblica, e apelou aos grupos
parlamentares para que chumbem aquele documento,sob pena de estarem Â a dar luz verde a um mecanismo legislativo
que promove a corrupÃ§Ã£o e a delapidaÃ§Ã£o do patrimÃ³nio do PoderLocal.Â 








Â 





Trata-se de um projecto de Lei que Â«procura tornar praticamente obrigatÃ³ria a privatizaÃ§Ã£o de centenas de empresas
municipais, promove o despedimento de milhares de trabalhadores e cria condiÃ§Ãµes para a proliferaÃ§Ã£o de negociatas
e da corrupÃ§Ã£o, Ã  semelhanÃ§a do que o paÃ­s tem assistido nos Ãºltimos anos com as ruinosas parcerias publico-
privadasÂ», afirmou hoje de manhÃ£ Francisco Braz num plenÃ¡rio nacional de activistas sindicais realizado frente Ã 
Assembleia da RepÃºblica e promovido pelo Sindicato nacional dos Trabalhadores da AdministraÃ§Ã£o Local (STAL) e
pelo Sindicato dos Trabalhadores do MunicÃ­pio de Lisboa (STML).












Numa resoluÃ§Ã£o que foi aprovada pelos cerca de 300 participantes no plenÃ¡rio, Ã© afirmado que se estima que sÃ³ pela
aplicaÃ§Ã£o de um dos requisitos previstos na proposta do Governo - a autarquia tenha que assumir dÃ­vidas da empresa
que ultrapassem 50 por cento do seu capital social -, Â«mais de metade das actuais empresas do Sector Empresarial
Local serÃ£o liquidadas, pelo que estamos perante uma imposiÃ§Ã£o inadmissÃ­vel, que assume mesmo contornos
criminosos, pois uma grande parte destas empresas prestam serviÃ§os pÃºblicos essenciais cujo objectivo nÃ£o Ã© nem
poderÃ¡ ser nunca a rentabilidade, necessitando sempre de ter suporte nos orÃ§amentos municipais.Â»












ExcedentÃ¡rios e despedimentos












O STAL e o STML alertam ainda para o futuro dos cerca de 16 mil trabalhadores que hoje prestam serviÃ§o no sector,
salientando que as intenÃ§Ãµes privatizadoras nÃ£o podem deixar de ser associadas Ã s intenÃ§Ãµes de reduÃ§Ã£o de
trabalhadores na AdministraÃ§Ã£o Local assumidas no memorando da troika e no OrÃ§amento do Estado, bem como Ã 
proposta de aplicaÃ§Ã£o da mobilidade especial e da mobilidade territorial que foi apresentada aos sindicatos da Frente
Comum.Â 












ExcedentÃ¡rios com reduÃ§Ã£o de vencimento e despedimentos em massa sÃ£o por isso o espectro que paira jÃ¡ sobre o
sector, situaÃ§Ã£o que o sindicato considera inadmissÃ­vel pois Â«da mesma forma que os serviÃ§os pÃºblicos prestados
pelo Sector Empresarial Local sÃ£o indispensÃ¡veis, tambÃ©m os seus trabalhadores o sÃ£o.Â»Â 
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Remunicipalizar e garantir postos de trabalho












Numa nota tÃ©cnica sobre a proposta de lei do Governo que tambÃ©m foi distribuÃ­da aos participantes no plenÃ¡rio, Ã©
afirmado que se impÃµe Â«uma mudanÃ§a dos paradigmas seguidos, promovendo-se a afirmaÃ§Ã£o clara que qualquer
reforma deste sector terÃ¡ que passar por uma remunicipalizaÃ§Ã£o destes serviÃ§os pÃºblicos essenciais para a vida das
populaÃ§Ãµes e motor de desenvolvimento local e regionalÂ».












Da mesma forma os postos de trabalho e os direitos dos trabalhadores precisam de ser acautelados, pelo que se exige
a sua reabsorÃ§Ã£o nos mapas de pessoal dos municÃ­pios e a criaÃ§Ã£o de uma norma excepcional que o permita,
Â«assegurando-se, no mÃ­nimo, a manutenÃ§Ã£o das remuneraÃ§Ãµes auferidas ao longo de anos ao serviÃ§o destas
empresas prestadoras de serviÃ§os pÃºblicos essenciais Ã s populaÃ§Ãµes.Â»












Os participantes no plenÃ¡rio rejeitaram liminarmente esta proposta de lei e afirmaram que o STAL e o STML tudo farÃ£o
para a combater, procurando sensibilizar grupos parlamentares, Poder Local DemocrÃ¡tico, seus eleitos e estruturas
representativas e populaÃ§Ãµes em geral para que se unam nesta batalha essencial na defesa dos serviÃ§os pÃºblicos
locaisÂ».Â 





Â 





No final representantes dos dois sindicatos entregaram a resoluÃ§Ã£o aprovada na Assembleia da RepÃºblica, tendo sido
recebidos pelo deputado Ramos Preto, em representaÃ§Ã£o da sua Presidente e na qualidade de Presidente da
ComissÃ£o do Poder Local, e pelos grupos parlamentares do PCP, do PSD e do CDS/PP. TambÃ©m uma delegaÃ§Ã£o do
grupo parlamentar do Partido Ecologista "Os Verdes", manifestou de viva voz, no plenÃ¡rio, a sua solidariedade com esta
luta dos trabalhadores.





Â 
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